Senhores vereadores,


A imigração japonesa no Brasil estendeu-se por quase toda a primeira metade do século XX. Entre os anos de 1917 e 1940 foram mais de 164 mil japoneses, e destes, nada mesmo que 75% vieram para São Paulo.
Um das regiões que mais receberam imigrantes japoneses foi a região Centro Oeste de São Paulo, e, particularmente nosso município foi abençoado com a vinda de milhares de japoneses que aqui se instalaram, fixaram trabalho, residência e família, nos proporcionando grande aprendizado, especialmente a educação e cultura.
Este projeto objetiva consagrar um dia por ano para comemorar a vinda desse povo milenar para o Brasil, e com ele toda a sua sapiência e cultura.
Neste dia pretende-se ainda que se realize uma sessão de caráter solene reunindo a comunidade garcense e os representantes da colônia, sobretudo os mais idosos, que foram os primeiros a se fixarem em Garça, verdadeiros pioneiros que desenvolveram várias atividades no município e hoje contam com vários descendentes, auxiliando no crescimento econômico local.
Sugerimos que seja estabelecido o dia 18 de junho para a comemoração, data da chegada do Kasato-Maru, primeiro navio com imigrantes japoneses, e sabedores que a comunidade representa também desbravamento, superação, dedicação, integração, crescimento e amor à pátria brasileira.
É com este propósito que apresento o presente projeto de lei visando instituir no âmbito do município de Garça, o Dia Municipal da Imigração Japonesa em Garça.

S. Sessões, 4 de março de 2013.



JULIO MARCONDES DE MOURA FILHO
VEREADOR
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 06/2013

Institui o Dia Municipal da Imigração Japonesa

Art. 1º. Fica instituído no âmbito do Município de Garça, o Dia Municipal da Imigração Japonesa, a ser celebrado anualmente no dia 18 de junho.
Art. 2º. Na data instituída por esta Lei, que integrará o Calendário Oficial de Eventos do Município, serão realizadas atividades alusivas aos homenageados, inclusive com realização de reunião pública solene a ser realizada no recinto da Edilidade.
Art. 3º. As despesas decorrentes deste Decreto serão suportadas por dotações orçamentárias próprias.
Art. 4º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.



S. Sessões, 4 de março de 2013.



JULIO MARCONDES DE MOURA FILHO
VEREADOR
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